
AVISO DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 10/2025;

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º: 09/2025;

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.530,00 (quatro mil e quinhentos e 
trinta reais);

PERÍODO DE PROPOSTAS ADICIONAIS: 16/05/2025 até 21/05/2025

E-MAIL PARA ENVIO DA PROPOSTA: licitacoes@iprem.mg.gov.br

Torna-se público que o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre - MG, por meio do 
agente de contratação e equipe de apoio, realizará  Dispensa de Licitação, com critério de  
julgamento “menor preço por item”, na hipótese do art. 75, inciso II ,nos termos da Lei nº  
14.133,  de 1º de abril  de 2021,  do Decreto Municipal  nº 5.773/2023,  e demais legislação  
aplicável.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Contratação de empresa APTA para Certificação Profissional dos Dirigentes da Unidade 
Gestora dos RPPS, membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e membros do Comitê de 
Investimento do Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre.

1.2 A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela 
constante no Termo de Referência.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1.  O  envio  das  propostas  adicionais  deverá  ser  feito  através  do  e-mail 
licitacoes@iprem.mg.gov.br no prazo estipulado neste Aviso.

2.2.    O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  
encaminhará, exclusivamente por meio do endereço eletrônico, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.

2.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o  
fornecedor. 



2.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens.

2.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.6.  Uma vez enviada a proposta,  os fornecedores NÃO poderão retirá-la,  substituí-  la ou 
modificá-la;

2.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às condições 
deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2.8.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  o  este  Aviso  por  irregularidade  na 
aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências  
sobre  os  seus  termos,  através  do  e-mail  (licitacoes@iprem.mg.gov.br) pelo  qual  serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados.

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

3.1.  Após  encerramento  do  prazo  de  envio  das  propostas  adicionais,  será  verificada  a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

3.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua  
apresentação.

3.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

             3.3.1  contiver vícios insanáveis;

3.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;

3.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;

3.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

3.4.  Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos 
suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a  proposta  de 
preços ou menor lance que:

3.4.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos. 



3.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade  
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

3.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da  
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de 24 horas, desde que não 
haja majoração do preço.

3.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,  
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.

3.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance  
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

3.9.  Encerrada a análise quanto à  aceitação da proposta,  se  iniciará  a  fase  de habilitação,  
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

4. HABILITAÇÃO  

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam NO ITEM 6.1 e  
seguintes do Termo de Referência.

4.2.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor 
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual 
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

      4.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

   4.2.2.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional deJustiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

4.3.  Para  a  consulta  de  fornecedores  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das 
consultas dos subitens 5.2.1, 5.2.2, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

4.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de  
condição de participação.

4.5.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já  
apresentados,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em formato  digital,  após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

4.6.  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.



4.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação.

4.8. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à  
autoridade  superior  para  adjudicação  do  objeto  e  homologação  do  procedimento,  
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. CONTRATAÇÃO

5.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela necessidade de formalização de 
contrato, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente

5.2.  O adjudicatário terá  o  prazo de 5 (cinco)  dias  úteis,  contados a  partir  da  data  de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 
caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.  O  prazo  previsto  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de  empenho  ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5.4. A Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo  
estabelecido.

5.5. O prazo de vigência da contratação e a sua eventual possibilidade de prorrogação estão 
previstos nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

5.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo  
fornecedor durante toda a vigência do contrato.

6. FISCALIZAÇÃO 

6.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade 
encarregada de acompanhar a execução do objeto desta contratação.

6.2.  Será designado um Fiscal  para acompanhar o contrato entre o Instituto de Previdência  
Municipal de Alegre-MG e o(s) fornecedore (s), que desempenhará as atribuições.

6.3. O Fiscal nomeado para os contratos de expectativa de fornecimento decorrentes da dispensa 
de  licitação  deverá  realizar  o  controle  dos  serviços  executados,  qualitativa  e 
quantitativamente,visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação.

6.4. O Fiscal nomeado para o Contrato de Expectativa de Fornecimento decorrentes da dispensa 
de licitação atestará  os  produtos  fornecidos,  que servirá  como instrumento de  avaliação  do 
cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação 
dos pagamentos.

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



7.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

       7.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;

       7.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 
Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
      
       7.1.3.dar causa à inexecução total da contratação;

       7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

       7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

       7.1.6. não assinar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

       7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da sem motivo 
justificado;

       7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;

       7.1.9. fraudar ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

       7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

       7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

7.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  as  seguintes 
sanções:

       7.2.1. advertência;

       7.2.2. multa;

       7.2.3. impedimento de licitar e contratar;

       7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

        7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

        7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

        7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

        7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.4. A sanção prevista no item 7.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 7.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

7.5.  A sanção prevista no item 7.2.2, não poderá ser inferior a 0,5%(cinco décimos por 
cento)nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 



contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 7.1, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.6. A sanção prevista no 7.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. 

7.7. A sanção estabelecida no item 7.2.4 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do Diretor Presidente.

7.8. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.9. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2.2, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração,e será:

        7.10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste artigo;

        7.10.2. suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração 
administrativa.

7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. O procedimento será divulgado na página oficial do IPREM, na AMM e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

         8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

         8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.3. O Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre-MG poderá revogar este certame por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório.

8.4. A anulação da contratação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.



8.5. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste processo, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação.

8.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
do Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre-MG.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF.

8.8. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo, desclassificar a proposta do 
fornecedor que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

8.9. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis.

8.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

⮚ Termo de Referência;

⮚ Modelo de Proposta;

⮚ Declaração que não emprega menor;

Pouso Alegre, 15 de maio de 2025. 

 

Ana Elisa Neves de Paiva Nunes
Agente de Contratação 



TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 6º, XXIII, Lei nº14.133/21)

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de Instituição APTA para

inscrições para a prova na modalidade online de Certificação Profissional dos Dirigentes da

Unidade Gestora do RPPS, Membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e Membros do Comitê de

Investimento do Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre/MG.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. Para a presente capacitação pretende-se contratar 10 inscrições, para a participação de 10
servidores, conforme quantidades estabelecidas na tabela a seguir, a qual deverá estar contemplado
Vouchers:

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência.

2.3. Após a confirmação do pagamento, a prova de certificação será disponibilizada para realização

com a liberação dos Vouchers. O período durante o qual a prova ficará acessível pode variar entre 60

e 90 dias, dependendo da certificadora contratada, após realizada a inscrição pelo participante,

sujeito ao cancelamento e sem ressarcimento do valor pago pela Contratada. O servidor poderá

realizar a prova em qualquer momento do dia ou da semana, conforme o agendamento prévio.

Item Descrição Unidade Quantidade

01 CP RPPS DIRIG I - Certificação dos dirigentes Inscrição 1

02
CP RPPS CODEL I - Certificação dos membros do Conselho
Deliberativo

Inscrição 3

03
CP RPPS COFIS I - Certificação dos membros do Conselho Fiscal Inscrição 3

04
CP RPPS CGINV I - Certificação do responsável pela gestão dos
recursos e membros do comitê de investimentos do RPPS

Inscrição 3

TOTAL 10



2.4. Os serviços deverão ser executados em meios digitais eletrônicos (e-mail) e plataformas

eletrônicas, com disponibilização de acesso ao conteúdo da plataforma do contratado via login e

senha.

2.5 Cada participante deverá formalizar seu compromisso de realização da prova por meio da

assinatura do Termo de Compromisso, constante no Anexo I deste Termo de Referência, a fim de

garantir o cumprimento do prazo estabelecido para a realização da prova.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em Tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. A contratação descrita neste Termo de Referência visa atender as demandas do Instituto de

Previdência Municipal de Pouso Alegre/MG- IPREM.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, entende-se que a melhor solução para a

satisfação do interesse público é a contratação de Empresa APTA para Certificação Profissional dos

Dirigentes, Conselheiros e Membros do Comitê de Investimentos do RPPS para o devido

alinhamento com o que rege o Manual do Pró-Gestão RPPS - Versão 3.5 de 17 de Janeiro de 2024 e

Manual de Certificação dos Profissionais dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios- Versão 1.5, com vigência a partir de 02 de janeiro de

2025

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, os itens

desta licitação devem atender as disposições do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis nos

tópicos que couberem.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei no 14.133, de 2021):

5.2. Por se tratar de aquisição de serviços, facilmente descritos na planilha descritiva no início deste



instrumento e no item 2, NÃO há sentido e viabilidade, tampouco necessidade, de se especificar

marcas para os itens a serem adquiridos.

Subcontratação

5.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

5.4. Não haverá exigência da garantia contratual da execução.

5.5. Estar em consonância com as versões atualizadas publicadas pelo Ministério da Previdência

5.6. A entidade prestadora deverá ser acreditada pelo Ministério da Previdencia, com nome publicado

em Portaria emitida pelo referido Ministério.

6. MODELO DE EXECUÇÃO

Da Prestação do Serviço

Para a habilitação na contratação exigir-se-á dos interessados, o seguinte:

6.1. Capacidade de garantir login e senha para aplicação de prova em ambiente online.

6.2. Disponibilidade de horários para a aplicação da prova em ambiente online.

6.3. Suporte e assistência para possíveis problemas e instabilidades do sistema durante a aplicação
da prova.

Da Execução

6.4. Após a emissão da Ordem de Compra, a empresa vencedora deverá encaminhar a NF e o

boleto para que seja efetuado o pagamento, e em seguida deverá emitir os Vouchers para a inscrição

dos participantes.

6.5. Cada participante será responsável pela sua inscrição e realização da prova no prazo estipulado

no Voucher.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante se obriga a efetuar o pagamento, obedecendo a tramitação interna dos empenhos,

desde que atendidas às condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. Fiscalizar a prestação de serviço, o que não cessará ou diminuirá a responsabilidade da



contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.

7.3. Arcar com as despesas de publicação da contratação.

7.4. Prestar informações e esclarecimentos necessários à adequada prestação dos serviços pela

contratada.

7.5. Aplicar à Contratada, as penalidades, quando for o caso, notificando por escrito, a Contratada

acerca da aplicação de qualquer sanção.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade, e necessárias ao cumprimento

desta contratação, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em

lei.

8.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto se autorizada pela

contratante.

8.3. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços.

8.4. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras despesas que incidam

direta ou indiretamente na execução deste termo de referência.

9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Liquidação

9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento;

9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao Contratante;

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de



acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

9.4. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

Contratante.

9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seja acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.6. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Pagamento

9.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.8. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário.

9.9. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

9.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, em razão do valor, de acordo com o Art.182, da Lei 14.133/21 e do art. 7º ,

parágrafo 4º e 5º do Decreto Municipal nº 5.798/24, que estabelece que a estimativa de preços

poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa,

além de direcionar que o procedimento seja realizado por meio de solicitação formal de cotações a

fornecedores.

10.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO.



11. HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI.

11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz.

11.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro de 1971.

11.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva..

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

11.8. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

11.9. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;



11.10. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.12. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

11.13. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

11.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Habilitação Técnica

11.15. A Certificadora deverá ser credenciada pela Secretaria de Previdência - SPREV seguindo os

requisitos estabelecidos pelo programa Pró-Gestão para a Certificação Profissional de Dirigentes,

Conselheiros, Membros do Comitê e Gestores de Investimentos de Regimes Proprios de Previdencia

Social (RPPS)

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 4.530,00 (Quatro mil quinhentos e trinta reais) e

encontra-se demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a qual os preços foram obtidos por meio de

consulta aos sites das Certificadoras Aptas.

12.2. Será realizada a pesquisa de preços, valendo-se dos valores informados nas propostas

encaminhadas via email licitacoes@iprem.mg.gov.br, conforme disposto no § 4° do Art. 7° da IN

SEGES/ME n° 65/2021.

12.3. Toda pesquisa ficará demonstrada no documento referente a Planilha de Preço, o qual será

elaborado após as cotações diretas.

12.4. Conforme previsto no Art. 6º, XXIII, I, da Lei nº 14.133/2021, as estimativas do valor da

contratação constam da Planilha de Preço e serão tratadas diretamente no instrumento convocatório,

uma vez que o Termo de Referência é documento preexistente à elaboração da pesquisa de preços

(Decreto Municipal nº 5798/2024).



13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

13.1. Trata-se de exame de certificação, caracterizada como um objeto único e integrado, sem

interrupção e sem divisão de módulos. Destaca-se a natureza específica da solução e, portanto, torna-

se inviável a divisão da solução em partes independentes. Sendo assim, não haverá parcelamento do

objeto.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes deste processo serão por conta da seguinte dotação orçamentária

referente ao exercício 2025:

➢ 03.04.04.122.0018.4028-339039 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

15. PROTEÇÃO DE DADOS SENSÍVEIS - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

15.1 A Contratada deverá assegurar que qualquer pessoa física ou jurídica, agindo sob sua

autorização e que possua acesso aos dados pessoais, esteja vinculada por obrigações contratuais que

disponham de proteções equivalentes às previstas nesta cláusula em relação aos dados pessoais que

tiver acesso.

15.2. A Contratada se compromete a:

15.2.1. Tratar os Dados Pessoais disponibilizados pelo Contratante em conformidade com as suas

instruções, as cláusulas do presente Contrato e as Leis de Proteção de Dados Pessoais, sendo certo

que caso não possa cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar

imediatamente o Contratante desse fato, o qual terá o direito de suspender o compartilhamento dos

Dados Pessoais e/ou de rescindir o Contrato;

15.2.2. Dispor de procedimentos necessários para que terceiros autorizados a acessar os Dados

Pessoais, incluindo os subcontratantes, respeitem e mantenham a confidencialidade e a segurança dos

Dados Pessoais. Todas as pessoas sob a autoridade do Operador, incluindo os subcontratantes, devem

ser obrigados a tratar os Dados Pessoais apenas sob a orientação da Contratada;



15.2.3. Indicar ao Contratante um setor profissional capacitado a responder às consultas relativas ao

Tratamento de Dados Pessoais e cooperar de boa-fé com a Contratante, os Titulares e a Autoridade

Nacional em todas as eventuais consultas num prazo razoável;

15.2.4. Não divulgar nem transferir Dados Pessoais a terceiros responsáveis pelo Tratamento de

Dados Pessoais estabelecidos em países que não possuam regime de proteção de Dados Pessoais

compatível com os termos deste Contrato e as Leis de Proteção de Dados Pessoais;

15.2.5. No que tange às transferências posteriores de Dados Sensíveis, garantir que os Titulares deem

o seu consentimento inequívoco para esse efeito; e

15.2.6. Notificar imediatamente o Contratante e em prazo nunca superior a 24 (vinte e quatro) horas

no que diz respeito a:

15.2.6.1. Qualquer intimação, pedido, requisição de cooperação judicial no que diz respeito a

divulgação de Dados Pessoais;

15.2.6.2. Qualquer acesso acidental ou não autorizado.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total da contratação;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo

de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;



16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes sanções:

16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar;

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.4. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,impertinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Pouso Alegre/MG, 14 de abril de 2025.

Rafael Fernandes de Oliveira
Diretor de Administração
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60
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PEDIDO DE ORÇAMENTO  

 

Objeto: Contratação de empresa APTA para Certificação Profissional dos Dirigentes da Unidade 

Gestora dos RPPS, membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e membros do Comitê de 

Investimento do Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre. 

 

Nome da Empresa:  

CNPJ: 

Telefone para contato:  

Responsável (Nome/função/cargo):  

E-mail: 

Data do orçamento: 

Validade da Proposta:  

Possui Nota Fiscal:   (       ) Sim       (        ) Não 

CARIMBO CNPJ:     

Item Descrição Unidade Qtd Valor Unit Valor Total 

01 CP RPPS DIRIG I - Certificação dos dirigentes Inscrição 1   

 

02 

CP RPPS CODEL I - Certificação dos membros do 

Conselho Deliberativo 

Inscrição 3   

 
03 

CP RPPS COFIS I - Certificação dos membros do 
Conselho Fiscal 

Inscrição 3   

 

04 

CP RPPS CGINV I - Certificação do responsável pela 

gestão dos recursos e membros do comitê de 
investimentos do RPPS 

Inscrição 3   


